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CNPI: 17.955.386/0001'98

sêtor AdministratlvoSêcretaria Munlcipal de saúde

REQUTSTçÃO s61202sDATA: otlo8l2025

01 - OBJETOT Contratação da empresa Konica Minolta, por inexigibilidade de licitação, para fornecimento de filmes para aparelho de

raio-x, no sistema de registro de preços (5RP), a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

02 - JUSTIFICATIVA: lnexigibilidade de Licitação nos Termos do Artigo 74, lnciso l, da Lei 74.133127

A Secrêtaria Municipal de Saúde dispõe, em suas instalações, dê um aparelho de Raio-X que utiliza filmes radiográficot compâtiveis com

o CR Sigma e a impressora Dry Pro 832 da Konica Minolta. A realização de exâmes radiográficos depende desses insumos, que são

fornecidos exclusivamente poÍ umã únicâ empresa devido às especificâções técnicas restritas dos produtos.

A falta desses materiais comprometeÍia a qualidade dos servlços de radiografia prestados, tornando a aquisição absolutamente

necessária. A inexigibilidade de licitação se justificâ, uma vez que a empresa a ser contratada detém exclusividade na distribuição dos

produtos da marca Konica Minolta, conforme atestado pela carta de exclusividade anexa.

2,1- Os bêns objeto destâ contratação são caracteíizâdos como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar

2.2 - O objeto desta contratação nâo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n9 10.818, de 27 de setembro de

2021.

60 468,93 28.135,80CAIXA
1- Filmes Radlosráflcos so-Q(25x30 cm)

Compativeis com CR SIGMA e impressora DRY PRO 832 da KONICA MINOLTA

com 125 películas cada.
RS 28.135,80

TOTAI. ESÍIMAOO

04 - EMPRESAS COM COTAçÀO DE PREçOS

=> KONICA MINOI-TAS HEALTHCARE DO BRASIT IND, DE QUIP. MÉOICOS ITON ' CNP.': 71.256.283/0001.85

Ns de Reserva orçamentária Valor ReservadoDotação

contadora: Rita de Cássia Apãrecida Lima de Medeiros
CRC/MG:069.180
CPF: 001.156.886-09

Assinaturâ

Tesoureira: Apareclda Filomena C. SantiagovâloÍ do RecuÍsoFonte de Íecurso

2Soata: 0

Rs 28.135,80 CPF:487.278.306-911.500.99

Datat 0U0al20251.627.99

Assinatu

Óreão:02 - PREFEiTURA MUNIcIPAL
Unidade:09 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNCTONAL 10.301.0012.2.021
CONÍA 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

REDUZIDO 165

FONTE 1.600.99

Óreãor02 - PREFEITURA MUNICIPAL

Unidade: 09 - FUNDO MUNlclPAt DE 5AÚDE

FUNCtONAt 10.301.0012.2.021
CONTA 3390.30.00 . IV1ATERIAL DE CONSUMO

REDUZIDO 165
FONTE 1.621.99

Rs 14.067,90

Rs 14.067,90

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMEUQUIRA

SOLICITAçãO PÂRÂ ABERIURA DE PROCÊS§O PARA COI{IRA'AÇÃO OE B€I'I5 E SERVIçOs

'VALOR ESÍIMADO

Unltárlo TotalQuaht.

03 - Des€rição completa do5 lt€ns do obJêto Unld.
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06



5.2 - Todos os componentes e/ou produtos deverão ser novos, sem uso, reforma ou recondicionamento, de altã qualidade e
acabamento, sem avarias, de modo a proporcionar segurança e qualidade ao usuário.

5.3 - Os pÍodutos/serviços a serem fornecidos/prestados deverão obrigatoriamente estar em conformidade com as configurações
apÍesentadas nesse teÍmo de referência.

5.4 - Íodos os produtos deverão ser devidamente êmbalados, para que não haja comprometimento em seus efeitos.

5.5 - Os produtos a serem fornecidos deverão obrigatoriamente estar em conformidade com as regulamentâçôes da ABNT, ANVISA e do
INMETRO, no que couber.

6.2 - Comprovação de aptidão para o fornecimênto de bens similares de complexidade tecnolóBica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contrâtação, ou com o item peninente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurÍdicas dê direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

1 EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

6.1 QUALIFICAçÃO TÉCNICA

7.1 CONDTçÔES DE EXECUçÃO

7.2 O fornecimento e/ou serviço se dará de forma parcelada, visando sempre a gestão e o interesse público, de acordo com a

demanda da secretária Municipal de Saúde.

7.3 O fornecimento e/ou serviço atenderá as nêcessidades da Secretaria de Sôúde, mediante ao que dispuser a Autorização de
Fornecimento (AF), que a contratada deverá acatar no prazo de 05 (cinco) dlas útels, a contâr do seu recebimento. Em caso de atÍaso, a

empresa deverá informar à Secretaria de Saúde, o motivo, devidamente fundamentado, e a data prevista pâra entrega por meio do e-
mail: saudêadmcbg@gmail.com, sob pena de notificação e eventual processo administrativo, onde será assegurado a ampla defesa e o
contraditório.

7.4 Todas as despesas referentes à contratação, inclusive gastos com frete e encargos serão por conta da contratada, não sendo de
responsabilidade do contÍatante quaisquer dêspesas além daquela ofertada na sua proposta por item.

7.5 A contratada deverá cadastÍar na Plataforma e-mâils e telefones ativos para o devido encaminhamento das AF's. Em caso de
alteração de contato, deverá informar à Secretaria de Saúde através do ê-mail:5audeadmcbq@gmail.com. A Administração não se
responsabiliza em câso de desatualização de dados e possível instauração de processo administrativo por inércia da contratada com
relação às AF's e notificações enviadas.

7.6 Quanto ao faturamento do material, a empresa deverá enviar cópiâ da nota fiscal para o e-mail da Secretaria Municipal de Saúde,
no email: saudeadmcbq@gmail.com.

7.7 Caso a Contratada no decorrer da vigência do contrato tenha a necessidade de solicitar à Administração reequilíbrio/reajuste de
preços, a mesma deverá apÍesentar:

. Detalhamento dos custos envolvidos nã operação compactuada e percentual da margem de lucro inicial;

. Os motivos reais e tangÍveis do aumento alegado;

. Detalhamento dos custos atualmente envolvidos na operação de fornecimento e em que medida esse aumento diminui a margem
dê lucro.

. Apresentar no mínimo duas notas fiscais de compra que demonstrem que o produto teve um aumento considerável de preço
importando prejuÍzo a empresa em caso de manutenção do valor anteriormente pactuado.

8.1 CRITÉRI05 DE MEDICÃO E PAGAMENTO

8.2 Recebimento

8.3 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contÍato, para efêito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificâçôes constantes no Termo de Referência e nâ proposta.

8.4 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especifacaçõês constantes no Íermo de Referência e nâ proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da
notificação da contratada, à5 suâs custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.5 - O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prâzo de 10 (dex) dias úteis, a contar do recebimento da notã fiscal ou instrumento de

úPI.EMENTÀRE9 OE ACORDO COMtNFOnÍ!



cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo dêtalhado.

8.6 - Para as contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n9

14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

8.7 - O pra2o para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de Íorma justificada, por i8uãl período, quândo

houver necessidade de dílieências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.8 - No caso de controvérsiâ sobre a execução do objêto, quanto à dimensão, qualidade e quôntidadê, deverá ser observado o teor
do art. 143 dâ Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa pârâ emissão de Nota Fiscal no que pertine à pârcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.9 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a ânálise prévia à liquidação de despesâ, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.

8.10 Liquidação

8.11 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, coÍreíá o prazo de dêz dias úteis para fins de liquidação, na

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7e, §3q da lnstrucão Normativa SEGEs/ME ne 7712022,

8.12 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei ne 14.133, de

2021.

8.13 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

apresentado expressã os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;
o periodo respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

8.14 - Havendo erro na apresentação dâ nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquídação

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
dâ regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.15 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscal, mediante consulta ao SICÂF e/ou aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n9

14.133, de 2021.

8.16 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF e/ou sítios eletrônicos para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitaçâo exigidas no edítal; b) identificar possível razão que impeça a participaçâo em licitaçâo, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrêncaas impeditivas indiretas (INSTRUçÃO NORMATIVA Ns 3, DE 26 DE

ABRIL DE 2018).

8.17 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, regulaíi2e sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser proÍogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

8.18 -Não havêndo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrâtante deverá comunicâr aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento à ser eíetuado, para que sejam àcionados os meios pertinentes e necessários pâra garantir o recebimento de seus créditos.

8.19 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.20 - Havendo a efetivâ execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentê, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

8.21 Prazo de pagamento

8.22 - O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dêz) dias úteis contâdos dã finalizáção dâ liquídação da despesa, conforme

seção anterior, nos termos da lnstruc ão Normativa SEGES/ME ne 77, de 2022

8.23 Foíma de nto



8.24 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancáriâ, para cÍédito em banco, agência e contâ corrente indicados pelo

contrãtado.

8,25 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitidâ a ordem bancária parâ pagamento

8.26 - lndependentemêntê do percentual de tributo informâdo. quando houver, serão rêtidos na fonte, quando da realização do

pâgamento, os percentuâis estâbelecidos na legislação vi8ente.

8.27 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por âquele regimê. No entanto, o paBamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fãz jus ao tratamento tributário favorecido prêvisto na referida

Lei complementar.

9.1 PRAZO DA EXECUçÃO E CONDIçÕES DE PAGAMENÍO:

9.2 - A emp.esa vencedora deverá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a panir do recebimento, assinar a Ata de Registro de

Preço ou o Contrato e fazer a sua devolução para a Administração.

9.3 - O prazo para a execução do objeto será de 05 (cinco) dias contados da emissão da Autorização de Fornecimento (AF).

9.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133,

de 2O2L.

9.5 - O contrato oferece maior detalhamento dãs regras que serão âplicadas em relação à vi8ência da contrataçâo.

9.5 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10.1 APRESENTAçÃO AMOSÍRAS - DEMONSTRAçÃO

10.2 - Não será necessária apresentação de amostras, considerando quê os itens do objeto foram detalhadômente discriminados

11.1 GARANTIA DOS ITENS

\L.2 - O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantiâ legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo

fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

11.3 - A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de u§o, sem qualquer ônus ou

custo adicional parâ o Contratante.

11.4 - A garantia abrange a realização da manutenção coÍretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de

assistência técnica autorizada, de acoÍdo com as normas técnicas específica5.

11.5 - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corÍigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a

substituição de peças, â realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

11.6 - As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
pdmeiro uso, e originais, que apresentem padrôes de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na

fabricação do equipamento.

11.7 - Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de

ate 02 {dois) dias útêis, contados a partir dã datâ de retirada do equipamento das dêpendências da Administração pêlo Contratado ou

pela assistência técnica autorizada.

11.8 - O prazo indicado no subitem anterior, durânte seu transcurso, poderá ser prorrogado uma únicâ vez, por iSual período.

mediante solicitação escrita e justificadê do Contratado, aceita pelo Contratante.

11.9 - Na hipótese do subitem acima, o Contratado deveÍá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior

ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos

adminlstrativos durante a execução dos reparos.

11.10- Decorrido o pÍazo para reparos e substituiçôes sem o atendimento da solicitação do Contrâtante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para etecutar os Íeparosr ajustes ou a

substituição do b€m ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato

acarrete a peada dã Sarantia dos equipamentos.

11.11- O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela 8ârantia será de responsabilidade do ContÍatado.



11.12- A Sarantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo

eventual aplicação de pênâlidades em caso de descumprimento de alguma de suas condiçôes, mesmo depois de expirada a vigência

contratual.

12.1 . GARANTIA DÂ CONÍRATAçÃO

12.2 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes dã Lei ne 14.133, de 2021, pelas ra2ôes constantes

do ÉTP - Estudo Técnico Preliminar.

13.1 - OA FrsCAr,rZAçÃO TÉCNTCA

13.2 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrâto, para que sejam cumpridâs todas as condições estabelecidas

no contrato, de modo a assegurar os melhores resultâdos para a Administração. (Decreto ne 11.246, de 2022, art. 22, Vl);

13.3 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos deÍeitos observados. (tei ns 14.133, de 2021, art.

117, §1e, e Decreto ne \7.246, de 2022, aft.22,lll;

13.4 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do contrato emitirá notificações parã a corrêção da execução

do contrâto, determinando prazo para a correção Decreto n-ô 11-246 de 2022 aat

13.5 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em têmpo hábil, a situação que demandaÍ decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competênciâ, parâ que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto ne 11.246. de

2022. aft.22.lv).

13.6 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprãzâdas, o fiscal técnico do coôtrato
comunicará o feto imediâtamênte ao gestor do contrato. (PCçIq!9!IL!,4!§JC-2922,3IL2ày).

13.7 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,

comvi5tasàrênoVaçãotempestivaoUàprorrogaçãocontratual@).

14.2 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratadã, acompanhará o

empenho, o pagâmento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto ne 71.246, de 2022).

14.3 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução

do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providênciascabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto

ne L7.246, de 2022, aft. 2l,lvl.

15.1 - GESTOR DE CONÍRATO

15.2 - O Bestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

reSistros foÍmais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a eremplo da ordêm dê serviço, do registro de ocorÍências,

das alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando relatóÍio com vistas à verificação da necessidadê dê adequações do contrato

parâ fins de àtendimento da finalidade da administração. (Decreto ne 17.246, de 2022, art. 21, lV).

15.3 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto ne 77.246, de 2022, aft.2l,lll.

15.4 - O gestor do contrato acompanhará a mânutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa

e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no rêlatório de riscos

eventuais. (Decreto ne L!.246, dê 2022, àÍt.2l,llll.

15.5 - O Bestor do contrato emitirá documento comprobatório da avâliação reâlizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratuô1, baseado

nos indicadores objêtivamente definidos e aferidos, e a eventuais penãlidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto ne 11,246, de 2022, aft,21,vllll.

15.6 - O gestoÍ do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo a8ente ou pelo setor com

competência parâ tâ1, conformê o caso. (Dêcreto ne 11.246, de 2022, arf.2l,Xl.

15,7 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto np 11.246, de

l4.r - DA FTSCAUZAçÃO ADMTNTSTRATTVA



2022, aft. 2L, Vll.

16.1 - VISITA TÉCNICA NÃO OBRIGATóRIA

16.2 - Considerando o objeto desta contÍatação, não se faz necessáÍia abertura de prâzo para visita técnica não obrigatória.

17.T - ENDEREçO E HORÁRIO PARA ENTREGA

17.2 - Avenida Virgílio de Melo Franco, 555, Centro - Cêp: 3742G000 CambuquiÍa - MG PREFEITURA DE CAMBUQUIRA (ENTRAOA PELA

TATERAt, NO ATMOXARIFADO DA SAÚDE)

17.3 - Telefone: (35)984314183 - e-mail: saud€admcbq@gmail.com.

18.1 - RESPONSÁVEL PELA COÍAçÃO DE PRTçOS/ORçÂMENTO

18.2

18.3

19.1

79.2

19.3

- Nome: Amanda lzaias Vechi - Matrícula 4850
. cargo: Auxiliar Administrativo - Assinatura

- NOME OO FISCAL DO CONTRATO

- Nome: Amanda lzaias Vechi - Matrícula 4850
- cargor Auxiliar administrativo - Assinatura

SECRETÁRIO(A) REQUISIÍANTE

Nome: Arnaldo Afonso Monteiro - Mâtrícula 4822

Cargo: Secretário(a) Municipal dê 5aúde

Locale Data: Cambuquira, 01 de aSosto de 2025.

Assinatura iãÊ^-qO.'.

ÂUTORIZAçÃO: Fica autoÍizada a Íealização de procedimentos para a contratação dos bens e/ou serviços constantes desta

requislção.

Locale Data: Cambuqulra,0l de aSosto de 2025.

Nome: Cimara B€atÍlz AÍclSalgado Machado

Cargo: Prefeita Munlclpal Assinatura:


